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CONTRATO SAAE Nº 031/2019

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

CONTRATADA: VIÇOSERV SERVIÇOS ESPECIAIS EIRELI  

OBJETO Contratação de empresa para prestação de serviços continuados através de profissionais para atuar em postos de trabalho nas seguintes funções: (servente de obra, encanador, pedreiro, calceteiro, vigia e Trabalhador de Serviços de Conservação e Limpeza de Áreas Públicas), a fim de atender às necessidades das diretorias de engenharia e manutenção e diretoria de limpeza pública do SAAE.
LICITAÇÃO: Processo nº 051/2019 – Pregão 039/2019 – NE nº ........./2019
VALOR: R$ 1.218.626,88 (um milhão, duzentos e dezoito mil, seiscentos e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos).

Entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de Viçosa - MG, Autarquia Municipal criada por Lei Municipal n.º 541/69, com sede na Rua do Pintinho, s/n Bairro Bela Vista, Viçosa - MG, CNPJ: 25.947.276/0001-02 adiante designado CONTRATANTE, representado neste ato por seu diretor Luciano Piovesan Leme, doravante simplesmente denominado SAAE e de outro lado  a empresa VIÇOSERV SERVIÇOS ESPECIAIS EIRELI, CNPJ: 13.964.979/0001-60, sito à Rua Ernestina Batista n.º 31, casa 01, Silvestre – MG, CEP: 36.567-392- Viçosa - MG, representada neste ato por sua sócia diretora a Sra. Nilda Viana Dias, CPF 061.525.346-66, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do Pregão nº 039/2019,  nos termos dos Decretos Municipais 3.893/2004, 3906/2005 e 5237/2018, bem como pela Lei nº 10520/02, retificada em 18 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei  n.º 8.666/93, de 21 de  junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços continuados através de profissionais para atuar em postos de trabalho nas seguintes funções: (servente de obra, encanador, pedreiro, calceteiro, vigia e Trabalhador de Serviços de Conservação e Limpeza de Áreas Públicas), a fim de atender às necessidades das diretorias de engenharia e manutenção e diretoria de limpeza pública do SAAE, conforme descrito nas planilhas abaixo:

	LOTE 01 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR EM POSTOS DE TRABALHO NAS FUNÇÕES E QUANTIDADES CONFORME DESCRITAS ABAIXO:

	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO DOS POSTOS
	CBO
	QTDE. POSTOS
	QTDE.  DE EMPREGADO POR POSTO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL MENSAL 

	01
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Servente de Obras Água (Servente de Obras 1) para atender demanda do SAAE na prestação de serviços no sistema de abastecimento de água, em toda área de abrangência do município. 
	7120-20
	06
	01
	R$ 2.612,83
	R$ 15.676,98


	02
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Servente de Obras Esgoto (Servente de Obras 1) para atender demanda do SAAE na prestação de serviços no sistema de esgoto sanitário, em toda área de abrangência do município. 
	7120-20
	02
	01
	R$ 3.318,62

	R$ 6.637,24


	03
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Encanador Água (Oficial 2) para atender demanda do SAAE na prestação de serviços no sistema de abastecimento de água, na área de abrangência do município. 
	7241-10
	04
	01
	R$ 3.923,39

	R$ 15.693,56

	04
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Encanador Esgoto (Oficial 2) para atender demanda do SAAE na prestação de serviços no sistema de abastecimento de esgoto sanitário em toda área de abrangência do município. 
	7241-10
	02
	01
	R$ 4.627,96
	R$ 9.255,92


	05
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Pedreiro (oficial 2) para atender a demanda do SAAE na prestação de serviços nas obras civis de manutenção e ampliação do sistema de abastecimento de esgoto e nas obras civis de manutenção e ampliação nos edifícios administrativos, em toda área de abrangência do município. 
	7252-10
	02
	01
	R$ 4.623,20
	R$ 9.246,40


	06


	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Calceteiro (Oficial 1) para atender a demanda do SAAE na prestação de serviços nas obras civis de manutenção, recomposição e recuperação de parte do calçamento das vias públicas onde houver intervenção do SAAE para serviços diversos de manutenção, ampliação e construção de redes de água e esgoto sanitário. 
	7252-05
	02
	01
	R$ 3.615,84
	R$ 7.231,68


	07
	Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de Vigia para atender a demanda do SAAE na manutenção e guarda do patrimônio, equipamentos e pessoal próprios. 
	5174-20
	03
	01
	R$ 2.933,22
	R$ 8.799,66


	Valor total Mensal: R$ 72.541,44 (setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos.) 

	Valor total para 12 Meses: R$ 870.497,28 (oitocentos e setenta mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e oito centavos)


	LOTE 02 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR EM POSTOS DE TRABALHO NAS FUNÇÕES E QUANTIDADES CONFORME DESCRITAS ABAIXO:

	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO DOS POSTOS
	CBO
	QTDE. POSTOS
	QTDE. EMPREGADO POR POSTO
	V. UNITÁRIO R$
	V. TOTAL MENSAL R$

	01
	Contratação de empresa terceirizada para prestação de serviços continuados de conservação e Limpeza de Áreas Públicas, para atender a demanda do SAAE na prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos, em toda área de abrangência do município. 
	5142-25
	01
	10
	R$ 2.901,08
	R$ 29.010,80



	Valor total Mensal: R$ 29.010,80 (vinte e nove mil, dez reais e oitenta centavos) 

	Valor total para 12 Meses: R$ 348.129,60 (trezentos e quarenta e oito mil, cento e vinte e nove reais e sessenta centavos)


CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO: O valor unitário a ser pago pelos serviços será em conformidade ao descrito nas planilhas acima, perfazendo o presente contrato no valor total de R$ 1.218.626,88 (um milhão, duzentos e dezoito mil, seiscentos e vinte e seis reais e oitenta e oito centavos).
2.1 O pagamento será mensal e efetuado pela Contratante, creditado em favor da LICITANTE VENCEDORA, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta, em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 05 (cinco) dias posteriores à data de ACEITE da competente Nota Fiscal/Fatura, realizada pelo servidor responsável pela fiscalização do Contrato.
2.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

2.3. Para efeito de cada pagamento a Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompanhada dos Relatórios diários devidamente assinados, da SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, Certificado de Regularidade à Seguridade Social – INSS, Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da LICITANTE VENCEDORA e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CPENDT).

2.4. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 2.3 ou estando o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica o SAAE autorizado a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação à contratada, das penalidades previstas neste instrumento e na Lei 8.666/93.

2.5. O SAAE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela contratada, por força deste contrato.

2.6. Quando ocorrer a situação prevista no subitem 2.4, não correrá juros ou atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste contrato.
2.7. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e, no caso de incorreção, serão devolvidos e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da Nota Fiscal/Fatura.

2.8. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do SAAE, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento e os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da seguinte fórmula:

I = (TX/100) 

365
EM= I x N x VP
Onde:

I = índice de atualização financeira;
TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo Pagamento

VP = valor da parcela em atraso.

2.9. Para a hipótese definida no item 2.8, a contratada fica obrigada a emitir Fatura suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização financeira originária de pagamento de Fatura em atraso por inadimplemento do SAAE.

2.10. RECURSO ORÇAMENTÁRIO E PREVISÃO FINANCEIRA

2.10.1 Os recursos financeiros destinados ao pagamento da importância mencionada na cláusula anterior acham-se previstos na dotação orçamentária sob as rubricas: 17.512.0448.8504 – 33.90.39 e 17.512.0447.8502 – 33.90.39.
CLÁUSULA TERCEIRA - INEXECUÇÃO, RESCISÃO, VIGÊNCIA REAJUSTE, REVISÃO DO CONTRATO E GARANTIA
3.1. O Contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público.

3.2. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

3.3. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta apresentada pelo adjudicatário.

3.4. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 1ª (primeira) Ordem de Execução do Serviço, podendo ter a sua duração prorrogada, após verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração Pública na continuidade do mesmo e caso não ocorram no primeiro período de contrato, penalidades ou registros que demonstrem a incapacidade de atendimento, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

3.5. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante os 12 (doze) primeiros meses contratuais. Prorrogado o Contrato conforme disposto no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo ao Contrato, o preço do serviço contratado poderá ser reajustado para mais ou para menos, de acordo com o Índice de Preços do Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acumulado no período. O preço reajustado será praticado apenas para as medições dos serviços realizados e aceitos após o 12º (décimo segundo) mês contratual.

3.6. Será admitida a revisão do equilíbrio econômico-financeiro do preço ajustado, com observância do disposto no art.65, II, “d” da Lei 8.666/93, ocasião em que a contratada deverá apresentar requerimento acompanhado de documentos comprobatórios da ocorrência de álea econômica extraordinária.

3.7. GARANTIA DE EXECUÇÃO
3.7.1. A contratada, para fins de garantia de suas obrigações contratuais, no que tange aos serviços objeto do contrato, se obriga a apresentar, até a data definida para assinatura da Ordem de Execução do Serviço, garantia de execução no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato. Esta garantia deverá vigorar até a aceitação definitiva do serviço, observadas as disposições do art. 56, da Lei Federal n.º 8.666/93. Quando o Contrato for alterado, ou quando tiver seus preços reajustados, a garantia deverá ser reforçada em idênticas proporções.
3.7.2. Os títulos oferecidos em caução não poderão estar onerados por cláusula de impenhorabilidade, intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente.

3.7.3. O Seguro-Garantia, quando escolhido, será realizado mediante entrega da competente apólice, emitida por entidade legalmente autorizada, com funcionamento no Brasil, em favor exclusivamente do SAAE de Viçosa, garantindo a total execução do Contrato.

3.7.4. Em caso de opção pela Fiança Bancária, esta deverá ter as assinaturas dos emitentes com firma reconhecida, além de vir acompanhada de cópia autenticada do Estatuto Social do banco emitente, onde fique consignado que este, estatutariamente, é autorizado a expedir Fiança Bancária, bem como, cópia autenticada da Ata que elegeu a última diretoria.

3.7.4.1. Se a opção recair por Fiança Bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

3.7.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída em conformidade com a Lei 8.666/93, em seu art. 56, §4º.

3.7.6. Em caso de inadimplência, perderá o adjudicatário o direito à restituição de sua garantia, sendo esta recolhida aos cofres do SAAE ou se for necessário:

a) utilizada para quitação de débitos trabalhistas;

b) utilizada pelo SAAE para reembolso de possíveis danos causados pela contratada às instalações físicas, a terceiros, etc., em sendo comprovada a prática de ato com dolo ou culpa.
3.7.7. A Contratada perderá a “caução de garantia do contrato” em favor do SAAE de Viçosa, se por culpa da mesma for promovida rescisão contratual.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES
4.1. DO SAAE:
4.1.1 – Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva execução do objeto deste instrumento;

4.1.2 – Designar servidor(es) autorizado(s) a emitir a ordem de início de serviço, fiscalizar o contrato e apresentar medição mensal, atestando as Faturas apresentadas pela contratada;

4.1.3 – Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato;

4.1.4 – Remeter advertências à contratada, por escrito, quando o contrato não estiver sendo cumprido de forma satisfatória;

4.1.5 – Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;

4.1.6 – Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção;

4.1.7 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

4.1.8 – Exigir a substituição de qualquer funcionário da empresa contratada que não estiver desempenhado suas atividades nas perfeitas condições estabelecidas no Termo de Referencia;
4.1.9 – Solicitar por escrito as correções, reparos ou substituições que se fizerem necessárias para o bom andamento dos serviços;

4.1.10 – Intervir na execução do contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar seu fiel cumprimento e na regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes.
4.2 – DA CONTRATADA:
4.2.1 – Além das responsabilidades resultantes e previstas pela Lei 8.666/93, constituem obrigações e responsabilidades da empresa Contratada:

4.2.2 Não transferir a terceiros, em parte ou o total das obrigações decorrentes deste contrato de prestação dos serviços, mormente no que se refere ao objeto principal desta licitação;

4.2.3 Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 07 (sete) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela Fiscalização;

4.2.4 Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população;
4.2.5 Designar um preposto não vinculado ao contrato em tempo integral que responderá pela execução do Contrato, o qual servirá ainda de elemento permanente de ligação com a Contratante.

4.2.6 Apresentar diariamente, no horário de início das atividades, todos os funcionários, com as respectivas equipes, em condições de iniciar a execução dos serviços. Para isto, todos os procedimentos segurança do trabalho, uniformes e o que mais se fizer necessário para a perfeita execução dos serviços a serem realizados;
4.2.7 Apresentar, junto à Nota Fiscal/fatura folhas de pagamentos de seus funcionários, documentos comprobatórios de que as contribuições sociais, impostos, taxas e outras, estão sendo recolhidas em dia;

4.2.8 Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos);

4.2.9 Manter sua documentação devidamente atualizada, para efeito de pagamento;

4.2.10 Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto especificado no Termo de Referência, sem que disso decorra qualquer ônus para o SAAE – Viçosa-MG, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade;

4.2.11 Submeter seus empregados aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo SAAE de Viçosa, durante o tempo de permanência nas suas dependências;

4.2.12 Não contratar ou empregar sob qualquer regime ou alegação pessoas do quadro permanente ou temporário do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Viçosa;

4.2.13 Relatar por escrito à Administração toda e qualquer irregularidade observada durante a execução dos serviços contratados;

4.2.14 Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas e tributárias;

4.2.15 Prestar serviço com eficiência e qualidade e atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da contratação;
4.2.16 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
4.2.17 Alocar os recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste contrato conforme especificado no edital;
4.2.18 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, encarregada de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
4.2.19 Responsabilizar-se por todas as obrigações decorrentes da execução contratual, incluindo mão-de-obra, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidos, relativamente à execução dos serviços e aos empregados;
4.2.20 Manter durante toda a execução dos serviços as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Justiça Trabalhista, Carteiras Profissionais devidamente registradas, apresentando os respectivos comprovantes, sempre que exigidos;
4.2.21 Manter o seu pessoal devidamente uniformizado, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s); substituir imediatamente, todo e qualquer de seus empregados ou prepostos que sejam julgados inconvenientes à ordem ou às normas disciplinares da Contratante.
4.2.22 Submeter-se às normas e condições impostas pela Contratante, quanto ao comportamento, discrição e urbanidade de seus empregados, bem como ao cumprimento dos horários estabelecidos e ao controle de presença e permanência dos empregados em serviço.
4.2.23 Fornecer e manter no local de trabalho todo equipamento, acessórios e demais materiais necessários à prestação dos serviços (caso necessário);
4.2.24 Quando do início das atividades e sempre que solicitada, deverá apresentar a relação de empregados, relativo ao quadro funcional disponibilizado para execução do contrato. Sempre que houver substituição de empregado deverá ser apresentado os mesmos documentos quando do início das atividades com no mínimo de 24 horas ao Fiscal do Contrato;
4.2.25 Providenciar, anualmente, à suas expensas, a renovação dos exames de saúde física e mental do funcionário e apresentar comprovante à Contratante;
4.2.26 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na Legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependências da Contratante;
4.2.27 Fica a Contratada obrigada a apresentar toda e qualquer informação e documentação solicitada pela Contratante, dos profissionais indicados para a prestação de serviços.
4.2.28 Assumir a responsabilidade por quaisquer danos, em bens da Contratante, quer sejam causados por seu pessoal ou em consequência da má execução dos serviços;
4.2.29 Respeitar e cumprir todos os preceitos trabalhistas em vigor e, demais ordens correlatas e orientações emanadas das autoridades de setores competentes para o fiel desempenho das atividades especificadas;
4.2.30 Cabe ao Preposto da Contratada inspecionar os postos de serviço, de acordo com a rotina estabelecida;
4.3 Efetuar controle diário de frequência permitindo o acesso diário à Contratante, por intermédio do Fiscal do Contrato;
4.4 Apresentar órgão responsável do SAAE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
4.5 Cumprir além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
4.6 Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação prevista no edital, especialmente com a manutenção da regularidade cadastral junto aos órgãos competentes, sob pena de suspensão dos pagamentos até a devida regularização;
4.7 Cumprir fielmente e pontualmente toda a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil e comercial, especialmente no tocante à execução do contrato que será oriundo do Termo de Referência, de modo a evitar demandas judiciais provenientes de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços;
4.8 Substituir qualquer funcionário, dando ciência à Contratante, no caso de falta, ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o andamento e a boa execução dos serviços, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas do fato gerador;
4.9 Providenciar o afastamento de qualquer empregado da Contratada, solicitado pelo Contratante, em virtude de conduta incompatível com as normas institucionais; ou de não ter executado as tarefas que lhe são cometidas pelo presente Contrato, substituindo-o no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação;
4.10 Apresentar à Contratante, quando solicitado, Registro da Situação dos empregados, bem como de regularidade de situação da empresa Contratada;
4.11 Não transferir a outrem o cumprimento da obrigação assumida;
4.12 Manter em livro próprio o registro de todas as ocorrências relevantes que possam de algum modo, alterar ou prejudicar o desenvolvimento dos serviços;
4.13 Cumprir rigorosamente as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e no contrato firmado entre as partes.
4.14 Ocorrendo reajuste para as categorias, decorrente de Convenção, Acordo e Dissídio Coletivos, o SAAE admitirá o repasse para o contrato.
4.15 Descontar das parcelas mensais as faltas ao serviço do pessoal que executará os serviços, a serem apontadas pelo órgão fiscalizador, desde que a contratada não tenha promovido as devidas substituições, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
4.16 Fornecer uniforme que identifique a contratada e que atenda aos padrões mínimos de apresentação, higiene e segurança. 
4.17 O regime de trabalho do funcionário destacado para prestação dos serviços deverá ser de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho;
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇAO
5.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pelo SAAE.

5.1.1. O SAAE atestará junto com o documento fiscal correspondente, a prestação dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à contratada.
5.1.2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato, somente se efetivará com a atestação referida no item anterior.
5.1.3. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Viçosa/MG exercerá a fiscalização dos serviços através dos servidores José Luiz Pereira Correa e Rodrigo Cardos de Souza, especialmente designados para esse fim, em cumprimento à determinação do art. 67 da Lei 8666/93.
5.2. A comunicação entre o SAAE e a contratada deverá ocorrer sempre por meio escrito, exceto aquelas caracterizadas como de rotina. Na hipótese de a contratada se negar a passar recibo das comunicações a ela feitas serão estas consideradas entregues para todos os efeitos legais.

5.3. Constatada a regular prestação dos serviços que são objeto do presente contrato, cabe à Fiscalização do SAAE atestar a sua satisfatória execução.

5.4. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao objeto contratado, à sua execução e às suas consequências perante o SAAE ou perante terceiros. A ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará em corresponsabilidade do SAAE ou de seus prepostos.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES
6.1. Os casos de inexecução do objeto do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, das quais se destacam:

a) advertência;
b) multa do valor contratado:

b.1) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor estimado do Contrato, por ocorrência;

b.2) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;

b.3) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o SAAE, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02(dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vistas ao processo.

6.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo SAAE. Se os valores não forem suficientes, a diferença será descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

6.2.1. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do item 6.1, caberá recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata; da aplicação da pena definida da alínea “d” caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação do ato.

6.4. O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido à autoridade gestora da despesa, que decidirá o recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10(dez) dias úteis.

6.5. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, cujos motivos para a referida rescisão são os dispostos no art. 78 da Lei 8.666/93.

6.6. A autoridade gestora da despesa poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos:

a) por infração a qualquer de suas cláusulas;

b) pedido de concordata, falência ou dissolução da contratada;

c) por subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato, e no que for permitido, sem prévia e expressa autorização da Unidade Requisitante;

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste Contrato;

e) mais de 02(duas) advertências.

6.7. A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no art. 79 da lei 8.666/93 e suas alterações.

6.8. A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será de competência da Unidade Requisitante, na pessoa da autoridade competente, gestora da despesa, nos termo do § 3º, do art.87, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1 A Contratante reserva o direito de impugnar a qualquer tempo, aqueles que, a seu juízo, não preencham os requisitos exigíveis para o desempenho dos serviços pertinentes;

7.2 Quando do início das atividades, a Contratada apresentará atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Contratante;
7.3 A Contratada deve manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

7.4 Exigir da Contratada, mediante notificação formal, independentemente de justificativa, a retirada imediata de qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse da Contratante, devendo sua substituição ocorrer no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas;

7.5 A Contratada instruirá seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

7.6 A Contratada relatará à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos Postos de serviço das instalações onde houver prestação de serviços;

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 O serviço do objeto deste contrato deverá ser executado diretamente pela CONTRATADA vedada cessão e sublocação, salvo na ocorrência comprovada de força maior ou caso fortuito, o que dependerá de prévia anuência da CONTRATANTE, por escrito, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica dos mesmos. 
CLÁUSULA NONA - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA


9.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta- Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.
9.2 A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9,3 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por        falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.4 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

9.5 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

9.5.1 13º (décimo terceiro) salário;
9.5.2 Férias e um terço constitucional de férias;
9.5.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
9.5.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
9.5.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.6 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação  e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

9.7 Os valores referentes às provisões mencionadas no edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

9.8 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

9.9 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
9.9.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

9.9.2 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9.10 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA DEZ: DAS PARTES INTEGRANTES: Integram o presente contrato o edital do pregão presencial 039/2019, seus respectivos anexos, termo de referência e a proposta apresentada pela contratada.

CLÁUSULA ONZE - DO REGIME JURÍDICO: O presente Contrato vincula-se aos Decretos Municipais 3.893/2004, 3906/2005, 4002/2006 e 5237/2018, bem como pela Lei nº 10520/02, retificada em 18 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas posteriores alterações, em decorrência do Pregão nº 039/2019, aplicando-se nos casos omissos o disposto na legislação civil vigente.

CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO: Os serviços/produtos oriundos deste contrato contratados pelo SAAE poderão ser rescindidos: 

a) Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
12.1 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA TREZE - FORO: As partes elegem o foro da comarca de Viçosa-MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja, para solução de qualquer pendência atinente a este contrato.

E por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente contrato, com 03 (três) vias para um só efeito, depois de lido e achado conforme na presença de duas testemunhas.

Viçosa-MG, 09 de dezembro de 2019.

_________________________________________

Luciano Piovesan Leme - Diretor Presidente do SAAE

CONTRATANTE

________________________________________

Nilda Viana Dias – Sócia Diretora
VIÇOSERV SERVIÇOS ESPECIAIS EIRELI

                                                     CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

	1) ________________________________


	2)________________________________
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